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Resumo: Apresenta-se uma pesquisa bibliográfica sistemática em teses, dissertações e revistas eletrônicas 
com objetivo de abordar como ocorre o aconselhamento pré e pós-teste anti-HIV na atenção pré-natal 
e identificar fatores que interferem na sua realização. Os resultados demonstram que as unidades de 
saúde não realizam o aconselhamento coletivo conforme as recomendações do MS, pois parecem ainda 
não ter incorporado a prática preventiva como prioridade. Estes serviços priorizam ações curativas e os 
profissionais, em geral, apesar de reconhecerem a importância do aconselhamento, muitas vezes não o 
fazem, talvez devido à dificuldade de diferenciá-lo de outras formas de trabalho educativo. Por outro lado, 
as unidades não apresentam recursos tecnológicos mínimos que garantam efetivamente a realização do 
teste. Com isso, percebeu-se que a não realização do aconselhamento pré e pós-teste anti-HIV, devido à 
falta de capacitação de profissionais nesta área, acaba comprometendo a assistência no pré-natal.
Palavras-chave: HIV. Gestante. Atenção básica.

Abstract: A bibliographic systematic research in theses, dissertations and electronic journals was conducted 
in order to approach how the pre-and post-HIV testing in prenatal care is and identify factors that interfere 
with their achievement. The results show that health facilities do not make the collective counseling as 
recommended by the Ministry of Health (MS), since they seem do not have incorporated the preventive practice 
as a priority. Those services prioritize curative actions and professionals in general, although recognizing the 
importance of counseling many times they do not do it, perhaps due to the difficulty of differentiating it from 
other forms of educational work. On the other hand, the units have no minimum technological resources 
which effectively would guarantee the test. Thus, it is clear that the non-fulfillment of pre-and post-HIV 
testing, due to lack of professional training in this area can compromise the prenatal care.
Keywords: HIV. Pregnant. Primary care.

Resumen: Se realizó una búsqueda bibliográfica en tesis, disertaciones y revistas electrónicas a fin de 
informarse de que manera es realizada una asistencia pré y post-VIH en la atención prenatal e asi identificar 
los factores que interfieren con su realización. Los resultados demuestran que los servicios de salud no 
realizan la orientación colectiva tal como se recomienda por el Ministerio de la Salud, ya que parece que aún 
no han incorporado a la práctica de prevención como una prioridad. Estos servicios están dando prioridad a 
procedimiento curativos y los profesionales en general, al mismo tiempo que reconocen la importancia de la 
orientación a menudo no lo hacen, tal vez debido a la dificultad de diferenciar dicha actividad de otras formas 
de trabajo educativo. Por otro lado, las unidades no tienen los recursos tecnológicos mínimos para garantizar 
efectivamente el examen. Por lo tanto, queda claro que la falta de orientación pré y post examen anti-VIH, 
debido a la falta de formación profesional en esta área, puede poner en peligro la atención prenatal.
Palabras clave: VIH. Embarazada. Atención primaria.
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1 INTRODUÇÃO

Apesar dos avanços preventivos e terapêu-
ticos, a Acquired Immune Deficiency Syndro-
me (AIDS) se configura ainda nos dias atuais 
como uma grave epidemia, especialmente nos 
países pobres e em desenvolvimento, repre- 

 
 
sentando, portanto, um sério desafio para o de-
senvolvimento econômico e social em todo o 
mundo. Atualmente tem atingido, de modo geral, 
adultos jovens nos anos mais produtivos da vida 
econômica e reprodutiva (BRASIL, 2007).
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Aconselhamento pré e pós-teste anti-HIV

Esse aumento dos casos de Human Im-
munodeficiency Vírus (HIV)/AIDS trouxe como 
consequência o crescimento da contaminação 
de mulheres, especialmente em idade repro-
dutiva, o que é particularmente preocupante, 
pois significa a possibilidade real de transmis-
são do vírus para a criança, chamada de trans-
missão vertical (TV), que pode ocorrer durante 
a gravidez, o parto ou aleitamento materno.

Esta forma de transmissão vem ocorren-
do no Brasil desde 1981, quando foi notifi-
cado o primeiro caso de TV, e só tem cres-
cido ao longo dos anos. No Brasil, durante o 
período de 2000 a 2007, foram notificados 
36.300 casos de HIV em gestantes, e a qua-
se-totalidade dos casos em menores de 13 
anos tem como fonte de infecção a transmis-
são materno-infantil (BRASIL, 2007). Entre-
tanto, estudos apontam baixas coberturas de 
testagem em gestantes durante o pré-natal 
(SOUZA JÚNIOR et al., 2004).

Quando o diagnóstico do HIV não é rea-
lizado durante a gravidez, é evidente que as 
mulheres chegam às maternidades em traba-
lho de parto sem ter recebido a quimioprofi-
laxia (VASCONCELOS; HAMANN, 2005). Esse 
quadro expõe a fragilidade da atenção básica 
e denuncia a dificuldade de operacionalização 
das ações de prevenção da TV do HIV. Muitos 
são os obstáculos a serem enfrentados pelas 
gestantes, profissionais de saúde e gestores 
para que essas ações realmente se efetivem.

A política nacional para prevenção da TV 
do HIV recomenda que seja feita a testagem 
das gestantes durante o pré-natal e, caso o re-
sultado seja positivo, seja assegurada a essas 
gestantes a quimioprofilaxia com anti-retro-
virais. Deve-se também realizar a notificação 
das mulheres grávidas HIV-positivas e das 
crianças expostas ao risco (BRASIL, 2006).

Atualmente a prevenção da TV do HIV se 
destaca como uma das principais metas do 
Programa Nacional de DST/Aids, do MS. Dentre 
as estratégias para o seu controle encontra-
-se a descentralização do teste anti-HIV para a 
atenção básica, oferecido a todas as gestantes 
durante o pré-natal, acompanhado de acon-
selhamento pré e pós-teste (BRASIL, 2003), 
bem como deve ser garantido o acompanha-
mento de todas as gestantes soropositivas.

Segundo Araújo (2005), dentre os compo-
nentes do aconselhamento, o apoio emocional 
é fundamental para contribuir no enfrentamen-
to das questões emergentes após a descober-
ta da soropositividade, especialmente do medo 
da morte, fato relatado por muitas mulheres 

grávidas que aguardam o resultado do teste. 
Portanto, objetivou-se abordar como ocorre o 
aconselhamento pré e pós-teste anti-HIV na 
atenção pré-natal e identificar fatores que in-
terferem na sua realização na atenção básica, 
para que possam ser desenvolvidas estraté-
gias adequadas para a sua implementação.

2 METODOLOGIA

Tratou-se de uma revisão bibliográfica 
sobre o aconselhamento pré e pós-teste anti-
-HIV da gestante na atenção básica, na qual 
se realizou uma pesquisa sistemática sobre o 
tema em teses, dissertações e revistas ele-
trônicas. Os descritores utilizados foram: HIV, 
Gestante e Atenção Básica. O estudo foi de-
senvolvido do período de maio a julho de 2011.

Os critérios de inclusão para o estudo 
foram: publicações dos últimos dez anos; 
produção nacional; e abordagem do aconse-
lhamento pré e pós-teste anti-HIV na atenção 
pré-natal.

Para coleta das informações foram obser-
vadas questões sobre: identificação do artigo, 
tipo de estudo, instrumento de coleta de dados, 
abrangência do levantamento, percentual de 
respostas, objetivos de aprendizagem, temas 
abordados e avaliação dos resultados.

Após a coleta de dados foi realizada uma 
análise comparativa entre os estudos, inves-
tigando como ocorre o aconselhamento pré 
e pós-teste anti-HIV na atenção pré-natal, 
focando principalmente os fatores que interfe-
rem na sua realização na Atenção Básica.

3 RESULTADOS

3.1 Aspectos epidemiológicos do HIV/
AIDS na gestação

A epidemia da infecção pelo Vírus da Imu-
nodeficiência Humana (HIV) constitui fenôme-
no global, complexo, dinâmico e instável, cuja 
forma de ocorrência nas diferentes regiões do 
mundo depende, entre outros fatores deter-
minantes, do comportamento humano indivi-
dual e coletivo (BRITO; CASTILHOS; SZWAR-
CWALD, 2001).

O relatório do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) e da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) abordam 
a situação atual da AIDS demonstrando que 
existem 39,5 milhões de pessoas vivendo com 
o HIV no mundo; destes, 37,2 milhões são 
adultos, dos quais, 17,7 milhões são mulhe-
res e 2,3 milhões são menores de 15 anos. 
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O relatório revela ainda que em 2006, 4,3 
milhões de pessoas se infectaram, sendo 3,8 
milhões de adultos e 530.000 menores de 15 
anos. Os índices apresentados pelo mesmo 
relatório mostram que houve também um in-
cremento da mortalidade devido à AIDS. Em 
todo o planeta, no ano de 2006, o número de 
mortes devido ao HIV/Aids foi de 2,6 milhões, 
em pessoas adultas, e 380.000, em menores 
de 15 anos (UNAIDS, 2006).

No Brasil, a AIDS foi identificada pela pri-
meira vez em 1980 e o número de casos cresceu 
rapidamente. Até junho de 2007, foram identi-
ficados 474.273 casos (BRASIL, 2007). A atual 
situação da epidemia no Brasil é resultado das 
desigualdades da sociedade brasileira, revelando 
uma epidemia de múltiplas dimensões, que vem, 
ao longo do tempo, sofrendo transformações em 
seu perfil epidemiológico. A tendência de maior 
número de mulheres na categoria de transmissão 
heterossexual, desde 1992, deve traduzir a maior 
vulnerabilidade feminina em relação à capacidade 
de negociar “sexo seguro” e à menor possibilida-
de de acesso aos serviços de saúde reprodutiva 
(RODRIGUES JR.; CASTILHOS, 2004).

Na tentativa de descrever as principais ca-
racterísticas da dinâmica epidemiológica da 
AIDS no mundo, vários modelos de classifi-
cação têm sido utilizados. Segundo a propos-
ta de Brito, Castilhos e Szwarcwald (2001), a 
epidemia pode ser classificada como: Epide-
mia Nascente (ou baixo nível) – corresponde a 
países onde a prevalência da infecção pelo HIV 
mostra-se menor do que 5% em todas as sub-
populações com comportamento de alto risco 
à exposição ao vírus; Epidemia Concentrada – 
referente a países onde a prevalência de infec-
ção pelo HIV é superior a 5% em uma ou mais 
subpopulações com comportamento de alto 
risco, mas a prevalência entre gestantes aten-
didas em clínicas de pré-natal revela-se menor 
do que 5%, e Epidemia Generalizada – ocorre 
nos países onde a infecção pelo HIV deixou de 
ser restrita às subpopulações de comportamen-
to de risco, que apresentam elevadas taxas de 
prevalência da infecção, e a prevalência entre 
gestantes mostrou-se igual ou superior a 5% 
(BRITO; CASTILHOS; SZWARCWALD, 2001).

Levando em consideração que a ativida-
de sexual feminina está se iniciando cada vez 
mais cedo, fato que coloca as mulheres numa 
condição de vulnerabilidade a contaminação 
pelo HIV, e justifica o processo de feminiza-
ção da epidemia de AIDS, esse fato tem con-
tribuído com a infecção de grande número de 
crianças em todo o mundo. À luz desse fenô-

meno, o conhecimento das gestantes acerca 
da desinformação sobre a AIDS, suas formas 
de transmissão e de prevenção é preocupan-
te no sentido que essa lacuna contribui com o 
crescimento das taxas de Transmissão Vertical 
(TV) do HIV (MATOS et al., 2009).

3.2 Cobertura do pré-natal na atenção 
básica

Feitosa et al. (2010) afirmam que o período 
do pré-natal constitui um dos momentos impres-
cindíveis para a implementação de ações de pro-
moção à saúde e prevenção no âmbito da saúde 
materno-infantil. A realização de ações educa-
tivas no decorrer de todas as etapas do ciclo 
gravídico-puerperal é muito importante, mas é 
no pré-natal que a mulher deverá ser mais bem 
orientada para que possa viver o parto de forma 
positiva, ter menos riscos de complicações no 
puerpério e mais sucesso na amamentação.

Cabe ressaltar que o pré-natal deve ser 
organizado para atender às reais necessida-
des da população de gestantes por meio da 
utilização de conhecimentos técnico-científicos 
e recursos adequados e disponíveis para cada 
caso. A gravidez é reconhecidamente um dos 
determinantes do estado de saúde da mulher, 
sendo em algumas situações o único momento 
de contato que a mulher em idade reproduti-
va terá com os serviços de saúde, tratando-se 
de uma grande oportunidade para uma assis-
tência direcionada à promoção da saúde da 
mulher, orientação e rastreamento de enfermi-
dades (COSTA et al., 2010).

Um exemplo de enfermidade que pode ser 
rastreada no pré-natal é a infecção por HIV, 
diminuindo assim, a taxa de Transmissão Ver-
tical (TV) por esse vírus, pois esta modalidade 
de transmissão é a principal via de infecção 
do HIV na população infantil e se apresenta 
como um grande desafio para a saúde pública.

Foi com o objetivo de reduzir as taxas de 
TV do HIV, que o Brasil adotou como política 
pública o oferecimento do teste anti-HIV a todas 
as gestantes durante o acompanhamento pré-
-natal (ARAÚJO; FARIAS; RODRIGUES, 2006), 
com acompanhamento do aconselhamento pré 
e pó-teste anti-HIV, bem como o acompanha-
mento de todas as gestantes soropositivas.

3.3 Aconselhamento pré e pós-teste anti-
-HIV da gestante na atenção básica

Em todo o Mundo, a oferta de testes soro-
lógicos tem sido colocada como uma das es-
tratégias mais importantes para o controle da 
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epidemia do HIV. Desde o final da década de 
80, o Ministério da Saúde optou pela criação 
de Centros de Testagem, inicialmente denomi-
nados de Centro de Orientação e Apoio Soro-
lógico (COAS) e atualmente de Centro de Tes-
tagem e Aconselhamento (CTA), em parceria 
com estados e municípios (FERREIRA, 2003).

Segundo Ferreira (2003), estes serviços se 
caracterizam pela oferta do teste sorológico an-
ti-HIV, acompanhada de aconselhamento pré e 
pós-teste. Alem disso, o usuário pode optar pelo 
anonimato e a oferta se baseia no princípio da 
voluntariedade, ou seja, cabe ao usuário decidir 
se quer ou não se submeter à testagem. Em 
2003, existia no Brasil quase 200 CTA’s. Estes 
serviços desempenharam papel importante, 
especialmente no início da epidemia, quando 
ainda não havia locais disponíveis para pessoas 
que desejassem realizar o teste anti-HIV.

Araújo, Vieira e Araújo (2009) afirmam que 
as mudanças no perfil epidemiológico da Aids 
exigiram a descentralização do aconselhamen-
to e testagem do HIV para outros serviços de 
saúde, tais como: centros de referência para 
doenças sexualmente transmissíveis, serviços 
de atendimento especializado para pessoas 
vivendo com HIV/Aids (SAE) e, mais recente-
mente, as Unidades Básicas de Saúde (UBS).

A inserção do aconselhamento nas UBS 
constitui-se um grande desafio para gestores e 
profissionais de saúde, pois a adesão das mu-
lheres ao exame anti-HIV durante o pré-natal 
ainda é muito baixa, indicando que existem li-
mitações para a realização do aconselhamen-
to e testagem na atenção básica (ARAÚJO; 
FARIAS; RODRIGUES, 2006).

O aconselhamento é entendido como uma 
prática preventiva ampla, que transcende o 
âmbito da testagem e contribui para a quali-
dade das ações educativas em saúde. Dessa 
forma, pode ser desenvolvido em vários mo-
mentos, não devendo restringir-se à oferta do 
teste anti-HIV (BRASIL, 2003). Deve ser um 
processo contínuo, inserido nas atividades das 
unidades de saúde e articulado ao Programa 
de Assistência Integral a Saúde da Mulher 
(PAISM). Por isso, desempenha papel funda-
mental na estratégia de ampliação da testa-
gem sorológica para o HIV e se reafirma como 
um campo de conhecimento estratégico para a 
qualificação do diagnóstico de HIV e da atenção 
à saúde. Deve se desenvolver mediante o es-
tabelecimento de uma relação de confiança, 
em que o profissional esteja atento às situa-
ções conflituosas, vivenciadas pelos usuários e 
que podem bloquear a ação preventiva.

Para isso, os treinamentos em aconselha-
mento pré e pós-teste anti-HIV são realiza-
dos; entretanto, mesmo após os treinamen-
tos, os profissionais ainda não conseguem 
inserir essa atividade na rotina dos serviços. 
Por outro lado, as unidades não apresentam 
recursos tecnológicos mínimos que garantam 
efetivamente a realização do teste (salas de 
coletas, organização do transporte das amos-
tras para o laboratório e de recebimento dos 
resultados), o que pode estar repercutindo 
nas baixas coberturas de testagem em ges-
tantes em algumas regiões do Brasil (ARAÚJO, 
VIEIRA; SILVA, 2008).

Um dos aspectos importantes para o 
sucesso do aconselhamento, segundo Araújo, 
Vieira e Araújo (2009) é a postura adotada 
pelos profissionais. Estes devem desenvolver 
habilidades de comunicação, sensibilidade às 
demandas do indivíduo e permissão de ex-
pressão dos seus sentimentos; devem evitar 
atitudes moralistas de juízo de valor e abster-
-se, durante o atendimento, de expressar seus 
próprios desejos, reações e inclinações. Im-
portante também é ter conhecimento técnico 
e ética profissional.

O aconselhamento em DST/AIDS tem 
como um de seus objetivos promover apoio 
emocional ao cliente, auxiliando-o no manejo 
de problemas afetivos que tenham relação 
com sua condição de saúde (HENRIQUES; 
LIMA, 2009). A unidade básica de saúde 
pode realizar o aconselhamento pré-teste de 
forma coletiva e/ou individual. Para Araújo, 
Vieira e Araújo (2009), o importante é que, 
independentemente do tipo de abordagem, o 
processo favoreça a troca de experiências e 
vivências, pois é preciso ir além do que in-
formar; é preciso acolher as necessidades e 
as demandas da mulher e ouvir as suas pre-
ocupações. A entrega do resultado do teste 
deve ser necessariamente feita com aconse-
lhamento individual.

No aconselhamento individual, estão inclu-
sas as consultas voltadas especialmente para 
o aconselhamento propriamente dito assim 
como aquelas que enfatizam a clínica, e ambas 
são conduzidas por médicos e enfermeiros. 
Todavia, em alguns serviços, os psicólogos e 
assistentes sociais são inseridos como aconse-
lhadores, o que amplia as possibilidades de oti-
mizar o atendimento. Já o aconselhamento co-
letivo, também denominado por sala de espera 
ou palestra, se desenvolve com a atuação de 
categorias específicas ou de multiprofissionais 
(HENRIQUES; LIMA, 2009).

Aconselhamento pré e pós-teste anti-HIV
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Entende-se que os aconselhamentos cole-
tivos e individuais desempenham papel impor-
tante na aceitação e realização do teste pela 
gestante, pois o estabelecimento do vínculo 
e da relação de confiança que se desenvolve 
durante o seu processo pode ajudar as mu-
lheres grávidas a aderirem às orientações 
(ARAÚJO; VIEIRA; ARAÚJO, 2009).

No aconselhamento pré-teste, individual 
ou coletivo, o profissional deve:

a) avaliar os conhecimentos da gestante 
sobre a infecção pelo HIV/Aids e outras 
DST e informá-la sobre o que ela não 
sabe, especialmente acerca de seu 
agente etiológico, meios de transmis-
são, sobre a diferença entre ser por-
tador da infecção e desenvolver a Sín-
drome da Imunodeficiência Adquirida 
(Aids), sobre os conceitos “vulnerabili-
dade” e “situações de risco acrescido”, 
e sua importância na exposição ao risco 
para a infecção pelo HIV, em ocasião 
recente ou pregressa;

b) explicar o que é o teste anti-HIV, como 
é feito, o que mede, suas limitações, 
explicando o significado dos resultados 
negativo, indeterminado e positivo;

c) explicar os benefícios do diagnóstico 
precoce na gravidez, no que se refere 
à saúde da mãe e a do bebê, reforçan-
do as chances de reduzir a transmissão 
vertical pelo acompanhamento especia-
lizado e as medidas profiláticas durante 
a gestação, no parto e no pós-parto, e o 
controle da infecção materna;

d) garantir o caráter confidencial e volun-
tário do teste anti-HIV. Durante todo 
esse processo, a gestante deverá ser 
estimulada a expressar seus sentimen-
tos e dúvidas em relação a essas infor-
mações (BRASIL, 2005).

Acolhimento e garantia do sigilo são aspec-
tos envolvidos com a qualidade do aconselha-
mento. Essas dimensões favorecem a aproxi-
mação entre o profissional e o cliente e podem 
contribuir sobremaneira para que se estabeleça 
a relação de confiança tão necessária quando 
se desenvolve trabalho relacionado ao HIV/Aids 
(ARAÚJO; VIEIRA; ARAÚJO, 2009).

Segundo Araújo, Vieira e Araújo (2009), 
no caso específico da prevenção da transmis-
são vertical, o aconselhamento deve ser um 
momento oportuno para ajudar as mulheres a 
identificarem situações de risco ou vulnerabili-
dade e contribuir com a reflexão e tomada de 
decisão para realizar o teste.

Do ponto de vista operacional, Araújo e 
Camargo Júnior (2004) afirmam que as unida-
des de saúde não realizam o aconselhamento 
coletivo conforme as recomendações do MS, 
pois as instituições parecem ainda não ter in-
corporado a prática preventiva como priorida-
de nos serviços de saúde. Estes serviços prio-
rizam ações curativas e os profissionais, em 
geral, apresentam dificuldades para desenvol-
ver atividades grupais que se diferenciem das 
palestras convencionais.

4 DISCUSSÃO

A epidemia do HIV/AIDS, por muitas 
décadas, esteve associada a grupos conside-
rados de grande risco, que englobam os ho-
mossexuais e as prostitutas; porém o que foi 
observado durante muitos anos, através de 
pesquisas, é que a população, de modo geral, 
acreditava que se não fizesse parte desses 
grupos estaria a salvo desse problema de 
saúde, isso levou a um reforçamento do pre-
conceito contra os portadores do HIV/AIDS.

A disseminação crescente do HIV entre a 
população heterossexual fez com que as mu-
lheres se tornassem um grupo populacional im-
portante na dinâmica da epidemia de AIDS no 
Brasil. Essa epidemia vem mostrando o cres-
cimento das taxas de incidência para o sexo 
feminino, o que é chamado de feminilização 
da epidemia da AIDS; dessa forma vem sendo 
observado um aumento em todos os níveis so-
cioeconômicos, mas de maneira mais vigorosa 
entre aquelas de menor escolaridade e nível so-
cioeconômico mais baixo. Percebe-se, assim, a 
importância do desenvolvimento de programas 
de prevenção da contaminação do HIV, princi-
palmente por transmissão vertical (TV), e a in-
serção da mulher no período pré-natal.

É importante destacar que a assistên-
cia pré-natal de qualidade inclui proporcio-
nar suporte necessário para gestante. Sendo 
este entendido como um conjunto de ações 
que tem como objetivo diagnosticar e tratar 
possíveis doenças e também dar um preparo 
psicológico à gestante e sua família para que 
possam enfrentar as modificações ocorri-
das durante a gestação, proporcionando, por 
meio desse acompanhamento, um trabalho 
de parto saudável.

O diagnóstico do HIV/AIDS no início da 
gestação constitui-se em intervenção muito 
eficaz para redução da TV e controle da 
doença materna e possibilitará o acompa-
nhamento adequado da mulher durante todo 
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o ciclo gravídico puerperal. Dessa forma, 
percebe-se a necessidade do acompanha-
mento precoce das gestantes na atenção 
básica, sendo este o importante meio para 
realização do teste anti-HIV.

Os momentos da solicitação do teste anti-
-HIV e entrega do resultado são necessários 
para a realização de um trabalho preventivo 
junto à gestante e devem ser acompanhados 
de aconselhamento. Para o pré-teste, o acon-
selhamento pode ser coletivo e/ou individual, 
mas o pós-teste deve ocorrer de forma indivi-
dual, pois cada indivíduo lidará de forma dife-
rente com o resultado de seu teste e para isso 
o profissional deve estar sempre preparado 
para lidar com as diversas situações.

O aconselhamento deve ter um eixo fi-
losófico norteador, para que todos que estão 
envolvidos com a sua realização possam ado-
tá-lo. Este eixo deve estar pautado no com-
promisso ético e no processo contínuo de re-
flexão e aprendizado dos profissionais, visando 
qualificar a sua prática, apesar de ser impossí-
vel deixar de admitir que as pessoas possuem 
habilidades diferenciadas que irão ajudar a 
nortear o aconselhamento.

No que diz respeito ao aconselhamento 
coletivo, este deve representar uma oportuni-
dade para que as pessoas possam redimensio-
nar suas dificuldades ao compartilhar dúvidas, 
sentimentos, conhecimentos etc. Essa troca de 
experiências e vivências entre os participan-
tes pode provocar também alívio do estresse, 
quando oportuniza que pessoas com os mesmos 
sentimentos e sofrimentos possam comparti-
lhar suas dificuldades e encontrar forças.

O aconselhamento coletivo deveria favo-
recer a identificação de situações pessoais e 
ser, portanto, complementar ao individual. É 
um momento privilegiado para troca de ideias, 
compartilhamento de dúvidas e dificuldades, 
o que pode desenvolver um fortalecimento 
mútuo entre as pessoas. O papel do profissio-
nal é de conduzir o processo, estimulando as 
discussões e oferecendo as orientações técni-
cas pertinentes, quando necessário.

Os profissionais, apesar de reconhece-
rem a importância do aconselhamento, muitas 
vezes não o fazem, talvez devido à dificuldade 
de diferenciá-lo de outras formas de trabalho 
educativo em grupo, como as palestras. Estas, 
quando realizadas somente com o repasse de 
conteúdos informativos, tornam o ato mecâ-
nico, repetitivo, impessoal e transformam o 
aconselhamento em momentos de sofrimento 
coletivo para profissionais e usuários.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os trabalhos de revisão bibliográfica 
podem permitir identificar o caminho percor-
rido até o desenvolvimento do conhecimento 
atual e também direcionar a construção de 
novos projetos de pesquisa. Este estudo evi-
denciou crescimento importante da produção 
científica sobre aconselhamento pré e pós-tes-
te anti-HIV da gestante na atenção básica.

Devido ao crescimento do número de mu-
lheres gestantes com HIV/AIDS, observa-se 
a necessidade de estudar esse novo patamar, 
com o objetivo de fornecer subsídios e desem-
penho profissional no atendimento prestado e 
para a elaboração de medidas efetivas visando 
a promover melhor atendimento a esse grupo 
de mulheres.

A prática de aconselhamento pré e pós-
-teste anti-HIV da gestante na atenção básica 
ainda não está inserida na rotina dos profis-
sionais como proposta preventiva ampla e que 
deve ter seu espaço definido e assegurado, in-
clusive em horários independentes dos atendi-
mentos individuais.

Com isso, percebeu-se que a não realiza-
ção do aconselhamento pré e pós-teste anti-
-HIV, devido à falta de capacitação de profis-
sionais nesta área, acaba comprometendo a 
assistência no pré-natal, evidenciando a in-
segurança das gestantes em não se sentirem 
acolhidas pela unidade de saúde, assim como 
não conseguirem compartilhar os grandes pro-
blemas os quais enfrentarão caso o resultado 
do teste seja positivo.
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